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RESUMO 

Esta pesquisa objetivou investigar quais modelos explicativos de deficiência estão 
presentes na formação universitária em Psicologia no Brasil e na Espanha e comparar 
os resultados de cada país. Na Introdução são apresentados dados sobre a 
deficiência em ambos os países; são, ainda, elencados e apresentados os principais 
modelos explicativos e concepções acerca da deficiência, dos mais antigos aos mais 
atuais. A seguir, é traçado um percurso histórico do desenvolvimento da Psicologia 
tanto no Brasil como na Espanha, bem como um panorama da formação e atuação 
do psicólogo no que tange às questões da deficiência nesses países. No capítulo 
dedicado ao Método explica-se o percurso metodológico utilizado para se obter os 
resultados, o qual consistiu na coleta dos elementos curriculares das disciplinas de 
cinco universidades brasileiras e cinco espanholas, disponíveis online nos respectivos 
sites das universidades, para posteriormente realizar análise textual dos mesmos com 
auxílio do software IRAMUTEQ. Na Apresentação e Discussão dos Resultados, os 
dados encontrados são apresentados e interpretados à luz dos objetivos da pesquisa, 
indicando a existência de diferenças entre a formação espanhola e brasileira, sendo 
que na Espanha o modelo social de deficiência aparece com maior consistência ao 
longo do material analisado, bem como a relação entre deficiência e sociedade surge 
como uma preocupação constante. No Brasil, embora o modelo social de deficiência 
esteja presente na formação, ainda permanece atrelado às explicações baseadas no 
modelo médico-biológico. Nas Considerações Finais são feitas considerações sobre 
os alcances e limites da presente pesquisa, sugerindo-se possibilidades de estudos 
futuros. 

Palavras-chave- Psicologia; formação; modelos explicativos; deficiência 
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ABSTRACT 

This research aimed to investigate which explanatory models of disability are present 
in the university formation in Psychology in Brazil and Spain and compare the results 
of each country. In the Introduction disability data are presented in both countries; are 
also listed and presented the main explanatory models and conceptions about 
disability, from the oldest to the most current. The following is a historical overview of 
the development of psychology in both Brazil and Spain, as well as an overview of the 
psychologist's training and performance in disability issues in these countries. In the 
chapter dedicated to the Method, the methodological course used to obtain the results 
is explained, which consisted of the collection of the curricular elements of the 
disciplines of five Brazilian and five Spanish universities, available online at the 
respective universities' , to later to carry out a textual analysis of them using the 
IRAMUTEQ software. In the Presentation and Discussion of Results, the data found 
are presented and interpreted in the light of the research objectives, indicating the 
existence of differences between the Spanish and Brazilian training; in Spain the social 
model of disability appears with greater consistency throughout the material analyzed, 
as well as the relationship between disability and society arises as a constant concern. 
In Brazil, although the social model of disability is present in the training, it still remains 
linked to the explanations based on the medical-biological model. In the Final 
Considerations, considerations are made about the scope and limits of the present 
research, suggesting possibilities of future studies. 

Keywords- Psychology; formation; explanatory models; disability 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Ao longo de minha graduação em Psicologia percebi que, embora tivéssemos 

uma disciplina toda dedicada à temática da deficiência, quando debatíamos a questão 

das minorias, por exemplo, raramente as pessoas com deficiência eram lembradas 

enquanto grupos ou indivíduos que têm sido sistematicamente excluídos nas 

sociedades e na garantia dos direitos humanos. Apesar dos esforços no sentido de 

realizar a inclusão desses grupos, a temática aparece quase sempre sob um viés 

reabilitador, no qual a noção de pessoas a quem falta algo e as quais a sociedade 

espera que se encaixem, por uma maneira ou outra, fica evidente. 

Inevitavelmente, comecei a me questionar sobre quais trabalhos a Psicologia 

desenvolve junto às pessoas com deficiência e a importância que uma formação de 

qualidade em Psicologia pode ter na oferta de profissionais capacitados a oferecer o 

melhor atendimento possível a esse seguimento populacional. Isso me motivou a 

pensar uma pesquisa que pudesse me proporcionar pelo menos parte da resposta a 

esses questionamentos. 

Entretanto, se faz importante dizer que meu interesse pelo fenômeno da 

deficiência começou antes da graduação, por conta de um elemento autobiográfico: 

tenho diagnóstico de autismo leve, também conhecido como Síndrome de Asperger. 

Todo o processo de autoconhecimento que me levou ao diagnóstico, bem como 

episódios difíceis que precisei enfrentar ao longo da vida me sensibilizaram para a 

questão da deficiência e me permitiram vê-la pelo prisma dos direitos humanos e não 

reduzida à polarização normalidade/anormalidade. Considero relevante trazer esse 

relato, pois é essencial que nós, pessoas com deficiência, cada vez mais tenhamos a 
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chance de ocupar a posição de pesquisar e dizer sobre nós mesmos, propiciando 

assim também esse olhar diferenciado sobre o fenômeno da deficiência. 

De acordo com notícia veiculada no site das Nações Unidas no Brasil (ONUBR, 

2018), dados da Organização Mundial de Saúde de 2011 apontam que 1 bilhão de 

pessoas viviam com alguma deficiência no mundo, o que equivaleria dizer que a cada 

sete pessoas, uma tinha algum tipo de deficiência. Desde então, é preciso considerar 

que esse valor possa ter se modificado, porém serve como indicativo do grande 

número de pessoas com deficiência em nossas sociedades. A Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (2008), estabelecida por resolução da 

Organização das Nações Unidas, objetivando “promover, proteger e assegurar o 

exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 

por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade 

inerente” vem orientando o entendimento e atuação dos países signatários em relação 

à questão da deficiência desde sua elaboração. Essa convenção buscou 

redimensionar a deficiência como algo social e não mais localizado exclusivamente 

na pessoa que a possui, propondo, portanto, uma mudança radical no como se 

concebia a deficiência anteriormente. 

 No Brasil, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, nº 13.146/15 

(BRASIL, 2015), pautada na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência e norteada pelo princípio dos direitos humanos, trouxe para a legislação 

do país o mesmo entendimento daquele documento acerca da definição de pessoa 

com deficiência, qual seja: 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas. (BRASIL, 2015) 
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 Cabe destacar, ainda segundo a mesma normativa no parágrafo primeiro do 

segundo artigo, que, quando necessária, a avaliação da deficiência será 

biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar. Isto significa 

dizer que a deficiência não será mais avaliada apenas pelo viés médico e biológico, 

mas outros fatores serão levados em conta tais como os aspectos sociais, ambientais 

e o estado psicológico da pessoa avaliada; assim evidencia-se a importância do 

profissional da Psicologia dentro das equipes multiprofissionais e interdisciplinares. 

Este dispositivo presente na lei reforça a ideia de que a deficiência não é condição 

exclusiva do sujeito que a apresenta, mas decorre fortemente dos aspectos sociais 

presentes no meio social onde ele vive.   

 Na Espanha, de acordo com informações disponíveis no site do Instituto de 

Mayores y Servicios Sociales (IMSERSO) do Ministerio de Sanidad, Consumo y 

Bienestar Social, a definição de pessoa com deficiência nesse país segue a definição 

dada pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, assim como no 

Brasil. O Real Decreto Legislativo 1/2013 – que aprova o texto reformulado da Lei 

Geral dos Direitos das Pessoas com Deficiência e sua Inclusão Social, traz a seguinte 

redação em seu artigo quarto: 

"son personas con discapacidad aquellas que presentan deficiencias 
físicas, mentales, intelectuales o sensoriales, previsiblemente 
permanentes que, al interactuar con diversas barreras, puedan impedir su 
participación plena y efectiva en la sociedad, en igualdad de condiciones 

con los demás.” (ESPANHA, 2013) 
   

 Em adição a essa definição, é preciso observar um detalhe importante no que 

tange à Espanha: segundo informações apresentadas no site do IMSERSO, bem 

como no Real Decreto 1971/1999, para ser considerada pessoa com deficiência o 

indivíduo precisa passar por uma avaliação multiprofissional em que além de atestar 

essa condição, é determinado o grau da deficiência, ou seja: a pessoa é submetida a 
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uma avaliação realizada por órgão estatal em que são investigadas suas limitações 

pessoais, bem como fatores sociais que possam concorrer para a produção de sua 

deficiência, através do uso de critérios técnicos unificados. Então, se for classificada 

com um grau de deficiência igual ou superior a 33%, poderá obter benefícios, direitos 

econômicos e serviços de órgãos públicos (CONFEDERACIÓN PLENA INCLUSIÓN). 

É importante destacar que nem todas as pessoas nascem com uma deficiência, 

mas que esta pode ser adquirida em função de acidentes automobilísticos, acidentes 

de trabalho ou, ainda, fatores geracionais, apenas para citar algumas possibilidades. 

Cumpre ainda destacar que, de acordo com Palacios e Romañach (2006, p. 29), no 

âmbito do senso comum, as pessoas com deficiência seguem sendo vistas como 

heróis ou párias, mas nunca completamente como sujeitos de direitos. Fica evidente 

a urgência do debate em relação a esse grupo social em todos os âmbitos. 

 Sendo assim, o objetivo desta pesquisa foi de investigar quais as concepções 

e modelos explicativos de deficiência são veiculados nas formações em Psicologia 

oferecidas em Universidades brasileiras e espanholas; a partir disso, foram realizadas 

algumas comparações entre os resultados obtidos em cada país. Para alcançar esse 

objetivo, realizou-se uma pesquisa documental – que será melhor esclarecida no 

capítulo oportuno- com vistas à análise de componentes curriculares que abordassem 

a temática da deficiência. 

 É importante esclarecer que a opção por realizar a pesquisa em dois países 

diferentes, configura-se no interesse em apreender como a temática deficiência tem 

sido abordada em disciplinas que compõem a grade curricular dos cursos de 

Psicologia nessas duas realidades. Embora localizados no mesmo hemisfério 

Ocidental, sendo um no Norte e outro no Sul, tais países se localizam em continentes 

distintos, com perfis socioeconômicos diferenciados. Cumpre informar que alguns dos 



17 
 

fatores que motivaram a escolha da Espanha como país a ser analisado 

conjuntamente ao Brasil, são: em primeiro lugar, a posição de destaque e liderança 

ocupada por esse país em questões relacionadas à participação de pessoas com 

deficiência nas esferas sociais, sendo inclusive referência nos preceitos da inclusão 

educacional, muito em função da Declaração de Salamanca (1994), da qual o Brasil 

é signatário e tornou-se uma referência por muitos anos no país e, em segundo lugar, 

o fato de ser um país onde o movimento de pessoas com deficiência é bastante forte, 

tendo dado origem ao modelo de diversidade funcional, que será tratado no capítulo 

apropriado. 

Para ampliar o foco do estudo e a pertinência de sua realização foi feita uma 

varredura na literatura para conhecer as pesquisas com temática semelhante e quão 

interessantes são suas descobertas em suas respectivas áreas; para isso consultou-

se o Portal de Periódicos Capes e o sítio eletrônico do Google Acadêmico, procurando 

os estudos nas respectivas ferramentas de busca, por meio das seguintes palavras-

chave: formação; currículo; deficiência, grafadas tanto em português quanto em suas 

equivalentes em espanhol. O critério para seleção das pesquisas foi temporal, no 

sentido de que foram priorizadas pesquisas publicadas de 2010 em diante, bem como 

pelo conteúdo, pois priorizou-se aquelas que promoviam uma análise documental dos 

elementos curriculares de cursos de nível superior. 

Desse procedimento encontraram-se alguns trabalhos que foram conduzidos 

por Rubinstein (2012), Velden (2012), Salerno et al (2015); Souza (2016), Amorim et 

al (2016), demonstrando a relevância de se investigar a formação universitária de 

futuros profissionais. Em particular, Rubinstein (2012) e Salerno et al (2015) 

investigaram a temática da deficiência na formação em Educação Física. Estes 

últimos abrangeram no campo de pesquisa uma universidade do Brasil e outra da 
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Espanha ao passo que Rubinstein realizou sua pesquisa numa universidade de 

Montevidéu. Velden (2012), por sua vez, investigou a presença do tema deficiência 

em cursos de formação em Psicologia das universidades públicas do país; Souza 

(2016) analisou os currículos de cursos de formação de professores de quatro 

universidades do estado de São Paulo com o intuito de investigar as perspectivas 

atuais de inclusão de alunos com deficiência no ensino regular e, por fim, Amorim 

(2016) trabalhou com os componentes curriculares de graduação da Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte, buscando mapeá-los e compreender de que forma 

eles têm retratado a deficiência. Contudo, nenhuma das pesquisas mencionadas 

procurou abranger na sua análise comparações do tema em cursos de Psicologia do 

país e externo a ele. 

Nestas pesquisas, apareceram nos resultados indícios de que muitos desses 

cursos estudados ainda apresentam disciplinas em que a deficiência é trabalhada 

principalmente sob a égide do modelo médico-biológico, preocupado em categorizar, 

padronizar, diagnosticar, tratar e reabilitar a pessoa com deficiência. 

Assim, as páginas que seguem procuram demonstrar os caminhos percorridos 

para realização desta pesquisa em que o texto está organizado em unidades 

capitulares sequenciais. No primeiro capítulo, intitulado de “Relações entre Deficiência 

e Sociedade” será apresentado um breve resumo sobre as relações que a 

humanidade travou com o fenômeno da deficiência ao longo da história e quais os 

tratamentos dispensados às pessoas com deficiência, dedicando a apresentar quais 

as concepções e modelos explicativos de deficiência surgiram ou foram formulados. 

Ainda nessa parte será apresentado um panorama da situação das pessoas com 

deficiência no Brasil e na Espanha. 
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 No segundo capítulo, nomeado de “Relações entre Psicologia e Deficiência” 

serão apresentadas informações sobre como a Psicologia, enquanto ciência e área 

de atuação profissional, tem sido utilizada no atendimento de demandas ligadas às 

questões da deficiência em ambos os países em estudo, mais especificamente 

procurará detalhar as áreas de atuação da Psicologia que mais têm contato com a 

questão da deficiência, bem como normativas e recomendações que norteiam as 

práticas psicológicas nesse sentido. Em adicional, será debatida a importância da 

formação universitária oferecida aos futuros profissionais que virão a trabalhar com a 

temática da deficiência nas universidades, em especial os psicólogos. 

 No terceiro capítulo, chamado de “Percurso Metodológico”, serão detalhados 

os procedimentos utilizados para a coleta e a análise dos dados da pesquisa nos 

campos investigados. A seguir, no quarto capítulo serão apresentados os resultados 

da pesquisa, acompanhados de análise e interpretação. Por fim, tem-se as 

Considerações Finais permitindo o entrelaçamento das informações anteriormente 

oferecidas, encerrando a pesquisa. O texto ainda é acrescido com notas sobre o 

material bibliográfico citado e documentos utilizados. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao finalizar o trabalho algumas conclusões puderam ser traçadas; em relação 

às universidades brasileiras, o primeiro ponto que merece ser destacado diz respeito 

ao fato de que as disciplinas que abordam temáticas sobre deficiência – como já 

colocado – representam uma pequena porcentagem do total de disciplinas oferecidas 

em cada curso. Para além disso, 82,1% delas eram disciplinas optativas, sendo que a 

UFMG, UFRJ– responsável por disciplinas que abordaram Psicologia e Acessibilidade 

- e UFRGS não apresentaram nenhuma disciplina obrigatória na temática deficiência. 

Isto indica que a formação do profissional de Psicologia segue sendo pouco rica para 

capacitá-lo a atuar nessa área. 

A partir da análise dos resultados obtidos para as universidades brasileiras 

evidencia-se que, embora a discussão sobre a relação deficiência-sociedade e do 

modelo social de deficiência esteja presente ao longo das disciplinas pesquisadas, essa 

presença ainda é tímida e sempre atrelada aos pressupostos do modelo médico-

biológico. Mesmo quando falamos da atuação do psicólogo junto às pessoas com 

deficiência, essa atuação aparece voltada ao próprio indivíduo, raramente abordando 

uma atuação junto à sociedade, sendo para torná-la mais inclusiva, adaptada, para 

conscientizá-la, para empoderar grupos de pessoas com deficiência e dar-lhes voz, 

dentre outras possibilidades. 

Temáticas relacionadas tanto ao modelo médico-biológico quanto ao modelo 

social da deficiência surgiram ao longo das mesmas; apesar disso, a atuação do 

psicólogo aparece relacionada fortemente às práticas de reabilitação e intervençao com 

o sujeito, o que constitui caracterísitca de um viés mais biológico, distanciando de 

contribuições para o debate acerca da relação deficiência-sociedade na atualidade. 



98 
 

Como visto anteriormente, aspectos ligados à temática da diversidade, identidade e 

grupo apareceram em disciplinas sobre Psicologia do Trabalho e Orientação 

Profissional, que são optativas, o que coloca em xeque a abrangência dessa formação, 

uma vez que essas disciplinas tanto podem como podem não ser cursadas. 

Não foram encontradas referências aos modelos de prescindência ou 

metafísico, o que não surpreende já que tais concepções estão, hoje, presentes mais 

no senso comum do que no bojo de uma disciplina de um curso de caráter científico, 

como o de Psicologia.. Ainda, é importante apontar que o Transtorno do Espectro 

Autista foi tratado, de forma geral ao longo das disciplinas, como uma psicopatologia,  

sob um viés orgânico, numa clara divisão entre a normalidade e a anormalidade, sem 

qualquer alusão à outras perspectivas sobre o mesmo. 

Já para as universidades espanholas, o primeiro aspecto que merece destaque 

é que a porcentagem de disciplinas que abordam a temática da deficiência, como já 

apontado anteriormente, é ligeiramente maior do que o número de disciplinas desse 

tipo nas universidades brasileiras; além disso, 65,1% delas são optativas, contra os 

82,1% de disciplinas optativas nas universidades do Brasil. Isso parece indicar uma 

formação mais rica em conteúdos sobre deficiência, o que não significa 

necessariamente que uma formação seja melhor do que a outra. A implicação desse 

aspecto na análise das disciplinas advém do fato de que, mesmo uma formação que 

abranja questões sobre deficiência não será efetiva se os conteúdos mais ricos 

estiverem no bojo de disciplinas optativas que podem não ser cursadas e, 

principalmente, se as disciplinas obrigatórias não tiverem sucesso em sensibilizar os 

estudantes para a questão. 

Comparando as universidades brasileiras e espanholas a primeira coisa que 

cabe apontar é que ambas têm seguido as determinações a respeito da inclusão de 



99 
 

disciplinas sobre deficiências em seus cursos (PORTARIA Nº 1793/94; LEY 

ORGANICA Nº 4/2007), como também demonstrou Chacon (2004) em pesquisa que 

analisou as grades curriculares de Psicologia e Pedagogia, no período entre 1992 e 

1997. Ainda assim, a análise revelou que as universidades brasileiras participantes da 

pesquisa trazem em seu bojo, de forma bastante frequente, noções ligadas ao modelo 

médico-biológico o que está em consonância com outros estudos semelhantes a este 

realizados no Brasil (MICHELS, 2005; VELDEN, 2012). Embora Michels tenha 

conduzido sua pesquisa nos cursos de Educação Especial da Universidade Federal 

de Santa Catarina, vale destacar que seus resultados apontaram para o fato de que 

os profissionais da Educação Inclusiva são formados dentro de uma lógica médica e 

também da Psicologia funcionalista, centrada em métodos, técnicas e recursos. 

Por outro lado, foi possível verificar que o mesmo não tem acontecido com as 

universidades espanholas que parecem estruturar suas disciplinas levando em 

consideração variados aspectos do modelo social da deficiência, numa perspectiva 

mais abrangente e voltada ao social. Porém, como visto anteriormente neste trabalho, 

o país ainda precisa caminhar um longo percurso para efetivar a inclusão social e 

educacional de pessoas com deficiência. Por fim, faz-se necessário alertar que, no caso 

das universidades de ambos os países, o fato de este ou aquele modelo explicativo de 

deficiência se destacar mais na construção das disciplinas não é por si só garantia de 

que a formação efetivamente se baseará nele, mas, sim, um forte indicativo de quais 

concepções orientam o ensino. 

Esta pesquisa objetivou investigar quais as concepções e modelos explicativos 

de deficiência são veiculados nas formações em Psicologia oferecidas em 

Universidades brasileiras e espanholas e fazer comparações entre os dois países. Seus 

resultados evidenciam diferenças entre a formação oferecida pelos cursos de 
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graduação em Psicologia no Brasil e na Espanha, indicando que este último país 

estrutura suas disciplinas sobre deficiência com base nos pressupostos do modelo 

social de deficiência, enquanto que no Brasil ainda existe presença considerável do 

modelo médico biológico na formação. Nesse sentido, é importante que se busquem 

mudanças no modo como as disciplinas são concebidas para que reflitam o que existe 

de mais atual nessa área, para que a formação esteja apta a entregar para a sociedade 

profissionais que tenham uma visão diferenciada do fenômeno da deficiência. 

A partir da pesquisa realizada para construir a parte teórica desta dissertação, 

dois pontos ficaram claros: a relevância do modelo social da deficiência, bem como 

de outros modelos explicativos mais atuais, para potencializar o desenvolvimento das 

pessoas com deficiência e a importância de uma formação universitária de qualidade 

na área da Psicologia, para fornecer melhores profissionais à sociedade. Num mundo 

diverso e plural, em que se fazem presentes tantas problematizações acerca das 

identidades minoritárias, suas singularidades, seus direitos, não há mais espaço para 

que as pessoas com deficiência sejam tratadas meramente como casos médicos e 

que a única preocupação dos profissionais para com elas seja diagnosticá-las e 

reabilitá-las. 

Hoje, é preciso superar modelos que enxerguem apenas suas limitações, suas 

faltas, para que as questões concernentes à deficiência não sejam tratadas com pena, 

caridade ou assistencialismo. O grupo das pessoas com deficiência precisa ser visto 

como um grupo detentor de direitos, é preciso então que suas características e 

particularidades sejam compreendidas à luz do entendimento de que elas se 

manifestam no seio de uma sociedade amplamente excludente e que, portanto, é 

preciso extrapolar as discussões sobre deficiência apenas num nível médico-

biológico. 
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Estas reflexões podem ser realizadas a partir dos questionamentos levantados 

pelo modelo social de deficiência, bem como o modelo de diversidade funcional e da 

neurodiversidade, por exemplo. Apenas uma formação crítico-reflexiva sobre tais 

modelos pode auxiliar o futuro profissional da Psicologia a oferecer serviços que 

possam proporcionar à pessoa com deficiência oportunidades de desenvolvimento 

verdadeiramente humano, alinhado realmente aos pressupostos de uma sociedade 

que busca ser de fato inclusiva. Especialmente na área da Psicologia é essencial 

entender as muitas facetas que compõem o fenômeno da deficiência para que as 

pessoas com alguma deficiência possam ser vistas como sujeitos tão complexos, 

profundos e multideterminados quanto qualquer outro, não resumidos à um 

diagnóstico. Mais que isso, uma formação alinhada aos modelos mais atuais e críticos 

auxilia esse grupo a encontrar e exercer sua própria voz e produz mudanças sociais. 

Assim, por meio desta pesquisa, espera-se auxiliar no alargamento dos estudos 

na área da formação de psicólogos, estabelecendo diálogos entre essa formação e os 

modelos de deficiência apresentados. Em particular, acredita-se que permitirá a 

análise concreta dos currículos de universidades, apontando, a partir de análise de 

componentes curriculares, a incidência e como tem sido retratado o assunto da 

deficiência na formação do psicólogo. Pretende-se, e isso é muito importante, fornecer 

conhecimento e provocar reflexão naqueles que lerem este trabalho. 

Ainda assim, a pesquisa apresenta limitações. Primeiramente, ao selecionar 

apenas cinco universidades de cada país, não é possível afirmar que os resultados 

representam, de fato, a realidade da formação em cada um deles; é preciso atentar 

que cada universidade apresentará particularidades e abordagens variadas. Da 

mesma forma, faz-se necessário lembrar que uma parcela considerável da formação 

em Psicologia no Brasil ocorre em universidades particulares, que em função dos 
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critérios estabelecidos para a seleção das universidades participantes não se 

enquadraram entre as selecionadas. Nesse sentido, sugere-se que novas pesquisas 

sejam conduzidas para conhecer as realidades de outras universidades, de natureza 

administrativa ou regional diferenciadas. 

Outro aspecto que pode limitar a generalização dos dados obtidos pela 

pesquisa encontra-se no fato de que não existe garantia de que os pontos 

apresentados nos planos de ensino serão ensinados de fato ao longo das aulas, nem 

tampouco de que forma serão transmitidos. Por exemplo, em razão de muitos fatores 

como tempo, interesse dos alunos e imprevistos alguns pontos podem ser priorizados 

em lugar de outros. Sendo assim, é impossível garantir que a prática das aulas refletirá 

de forma exata aquilo que foi estabelecido nos planos de ensino ou, ainda, que os 

alunos irão se apropriar de todos os conteúdos da mesma maneira. Assim, se 

evidencia a importância das pesquisas que se propõem a investigar as concepções 

de deficiência de alunos ingressantes e concluintes e verificar as possíveis mudanças 

ocorridas entre esses dois momentos distintos de curso; futuramente, outras 

pesquisas poderiam, de alguma forma, investigar a prática dos profissionais de 

Psicologia que atuam junto às pessoas com deficiência e que concepções orientam 

essa prática. 

Cabe ressaltar ainda outra questão: as ementas das disciplinas são 

estabelecidas segundo normativas próprias da instituição de ensino, não podendo ser 

modificadas a qualquer momento por questões regimentais. Isso aponta para o fato 

de que a aula ministrada pelo professor em sala de aula pode se pautar em outros 

conteúdos que não aqueles descritos no ementário, enquanto a ementa do curso 

permanece não atualizada. Ainda assim, considera-se necessário, após todo o 

percurso feito nesta pesquisa, oferecer uma sugestão concreta à questão foco do 
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estudo e, nesse sentido, sugere-se  um exemplo de ementa que pudesse contemplar 

as discussões e críticas traçadas ao longo deste texto.  

Disciplina: Dimensões biopsicossocias da deficiência. Ementa: introduzir o 

aluno ao fenômeno da deficiência, discorrendo sobre suas dimensões biológica, 

psicológica e social, percorrendo historicamente modelos e concepções de deficiência 

e seus contrapontos. 

Ao longo dessa disciplina, o fenômeno da deficiência seria analisado sob 

diversos aspectos, dando enfoque ao prisma do modelo social de deficiência, 

compreendendo-a como algo que surge não nos corpos dos sujeitos, mas nas 

relações entre esses corpos que apresentam diferenças e uma sociedade não 

estruturada para incluí-los. Nesse sentido, alguns conteúdos que seriam abordados 

pela disciplina são:  normalidade e anormalidade; eliminação de barreiras; paradigmas 

no atendimento à pessoa com deficiência; formação da identidade da pessoa com 

deficiência; direitos e garantias, deficiência e interseccionalidade. Diante da discussão 

proporcionada por esses tópicos, o estudante seria levado a questionar o papel do 

profissional da Psicologia no trato com a pessoa com deficiência, refletindo suportes 

e/ou ajustes realizados no contexto que possam garantir uma maior participação 

desse sujeito nas mais diversas esferas sociais. 
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